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Estarão os embargos de declaração compreendidos no âmbito 
da Súmula 281 do STF? 
1. Encontra-se submetida à consideração da Corte Especial 
do Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos arts. 16, IV 11, XI do 
regimento interno dessa Corte, um recurso de agravo interno interposto 
da decisão monocrática proferida em agravo de instrumento, em que se 
questiona a interpretação, ou melhor, o alcance da Súmula 281 do 
Supremo Tribunal Federal, enunciado do seguinte teor: 
Súmula 281. É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
couber, na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão 
impugnada. 
Esta Súmula, por identidade de motivos (art. 102, III; art. 
105, III, da CF,... as causas decididas em única ou última instância...), 
aplica-se igualmente aos recursos especiais, sob julgamento perante o 
egrégio Superior Tribunal de Justiça. 
2. No caso em exame, cuida-se de execução de sentença, 
na qual os embargos oferecidos à execução foram, em primeira instância, 
rejeitados, e tal sentença restou confirmada pela nobre Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que negou provimento à apelação 
interposta pelo devedor. 
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Ofereceu este, então, embargos de declaração ao v. acórdão, 
rejeitados pelo ilustre desembargador relator, sob mui lacônica decisão 
(até mesmo nula, por absoluta falta de fundamentação...), verbis: 
Nego seguimento a ambos os recursos por inexistirem 
mossas, e sim, inconformismo mesclado de emulação. 
 3. 0 executado interpôs recurso especial, ao qual a vice-
presidência do tribunal de origem negou seguimento, sob a seguinte 
argumentação: 
Outrossim, se contra o decisum ainda cabia recurso 
ordinário, no caso o agravo regimental contra a decisão 
monocrática do relator que rejeitou os Embargos de 
Declaração ao amparo do art. 557 do Código de Processo 
Civil, não poderia a parte ter-se valido, desde logo, do apelo 
nobre, posto que não esgotadas as instâncias recursais 
ordinárias, atraindo o óbice da Súmula 281 do STF (sic). 
4. Contra esta decisão o vencido interpôs agravo de 
instrumento ao colendo Superior Tribunal de Justiça. A este agravo o 
eminente ministro relator, todavia, negou provimento, inclusive 
transcrevendo a motivação da decisão agravada. 
Daí o agravo regimental (rectius, agravo interno) suscitado 
pelo executado e levado pelo relator à alta consideração da Corte Especial, 
no qual é argüido que a oposição aos embargos de declaração só é 
"necessária" quando se cuida de viabilizar, pelo pré-questionamento, a 
interposição de recursos de natureza extraordinária. 
5. Afirmemos, de início, ser ponto remansoso o fato de a 
interposição de recurso de natureza extraordinária supor o esgotamento 
das vias recursais ordinárias. É o enunciado 281 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. Impende, pois, não mais caiba nenhum recurso ordinário 
contra a decisão impugnada. Neste ponto, pergunta-se: 
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Os embargos de declaração revestem-se da natureza jurídica 
de recurso? E se recurso forem, cuidar-se-á de recurso ordinário, ou de 
recurso realmente atípico, sui generis ? 
Encontram-se os embargos declaratórios, arrolados no elenco 
de recursos, conforme o artigo 496, IV, do Código de Processo Civil. Não 
obstante, será isso suficiente para enquadrá-los substancialmente como 
recurso e, mais ainda, como recurso ordinário? 
6. Divide-se a boa doutrina a respeito da natureza jurídica 
dos ditos embargos. 
Como esclarece Antônio Carlos Silva, os embargos de 
declaração, embora de origem lusitana, não figuram como recurso no 
Código de Processo Civil de Portugal, nem nos códigos das principais 
nações estrangeiras, embora neles existam instrumentos, de caráter não 
recursal, para alcançar o mesmo fim (Embargos de declaração no 
processo civil. Lumen Juris, 2000, p. 85). 
Sérgio Bermudes afirma que: 
Não se trata de um recurso, embora o art. 496 do Código os 
inclua entre as espécies recursais, no seu inc. IV. Cuida-se, 
na verdade, de um incidente, destinado ao aperfeiçoamento 
da fórmula pela qual a decisão se materializou. Como lembra 
Pontes de Miranda, "não se pede que se redecida, pede-se 
que se reexprima". Não raramente, o aperfeiçoamento, 
obtido através dos embargos, leva à alteração objetiva da 
decisão (diz-se, nesse caso, que os embargos são 
modificativos). Deve-se entender, no entanto, que, nessa 
hipótese, apenas se alterou a vontade aparente do ato 
decisório e não a sua vontade intrínseca (Introdução ao 
Processo Civil. Forense, 1995, p. 160). 
 7. Nelson Luiz Pinto alude à divergência doutrinária, 
mencionando que Cândido Dinamarco, Nelson  Nery Júnior e Ernane 
Fidelis sustentam que os embargos de declaração revestem-se da 
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natureza de recurso. Porém, dessa posição divergem outros juristas, para 
os quais trata-se mais de um incidente processual, por suas 
características peculiares (Manual dos Recursos Cíveis. 2 ed. Malheiros, 
2000, p. 164, n. 7.5.1). 
Para Barbosa Moreira: 
Cabe ao legislador optar, e ao intérprete respeitar-lhe a 
opção, ainda que, de lege ferenda. outra lhe pareça mais 
aconselhável. Cumpre reconhecer que, nas mais importantes 
legislações estrangeiras, os remédios análogos aos de que 
aqui se trata ficam fora do elenco dos recursos, tendo sido 
essa a orientação abraçada, entre nós, por alguns códigos 
estaduais, como o gaúcho e o paulista (Comentários ao CPC. 
11 ed. Forense, 2003, n. 297, p. 542). 
Wellington Moreira Pimentel negou peremptoriamente aos 
embargos declaratórios a natureza de recurso (Comentários ao CPC. 2 ed. 
Revista dos Tribunais, v. 3, 1979, p. 546), lembrando o magistério de 
Pedro Baptista Martins, que os considerou "um recurso sui generis contra 
a forma pela qual o Estado se desobriga, em determinados casos, da 
prestação jurisdicional a que está adstrito" (Recursos e processos da 
competência originária dos tribunais. 1957, p. 361). 
8. Rodrigo Reis Mazzei, em excelente estudo sobre o tema, 
sustenta que a doutrina tem-se descuidado de diferençar os embargos 
declaratórios dos demais recursos, pois quanto aos embargos "seu 
objetivo final é bem diverso do dos demais tipos arrolados no Código de 
Processo Civil ou em outras leis federais em que existem previsões de 
instrumentos recursais", e isso porque os embargos declaratórios 
efetivamente não visam à substituição da decisão impugnada por outra; 
ao contrário, sua feição está ligada à integração do ato judicial originário, 
para que, através de novo ato judicial complementar, ocorra a retificação 
do ato anterior. Os embargos de declaração, aduz, "desdobram o ato 
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judicial em partes que, apesar de fisicamente separadas, coexistem como 
uma unidade, pois o segundo nasce para integrar (e não substituir) o 
primeiro, que, involuntariamente, foi acometido de omissão, contradição 
ou obscuridade. Neste contexto, o ato judicial derivado que nasce em 
decorrência dos embargos de declaração não tem natureza autônoma, 
sendo um complemento do primitivo" (coletânea Dos Recursos. Vitória, 
I.C.E. p. 299 e passim). Encerra, concluindo que os embargos de 
declaração "são uma espécie única no rol dos recursos" (idem, ibidem). 
Ou, como escreveu Francisco Glauber Pessoa Alves, os 
embargos de declaração seriam uma forma recursal não pura, porquanto 
só provocam o reexame da decisão embargada na medida necessária para 
complementá-la ou integrá-la, revestindo-se, em casos excepcionais, de 
efeitos infringentes, "quando então passa a ser, de fato e de direito, 
recurso" (coletânea Aspectos polêmicos e atuais dos recursos cíveis. 
Revista dos Tribunais, v. 4, 2001, p. 419 e passim). 
 9. Lembremos, por fim, o sempre preciso magistério de 
Ada Pellegrini Grinover: 
Havendo erro, contradição ou incongruência do julgado, não 
está ele completo. Só após o conserto se obtém a decisão 
em sua certeza, segurança e inteireza: aí é que a parte tem 
decisão integral e os elementos para recorrer, pois os 
embargos declaratórios fazem corpo com a decisão 
declarada. (Novas tendências do direito processual. 2 ed.  
Forense Universitária, p. 306). 
10. Desta peculiar natureza dos embargos de declaração, 
que não se constituem em recurso ordinário decorre, como conseqüência 
inelutável, que a mera possibilidade de sua interposição não impede que a 
parte oponha recurso extraordinário ou especial contra a decisão em tese 
embargável. 
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Em outras palavras: a Súmula 281 não diz respeito aos 
embargos de declaração. 
E por quê? Porque os embargos declaratórios, ao contrário do 
que acontece com a generalidade dos recursos, não pressupõem 
necessariamente a sucumbência do recorrente e podem ser interpostos 
tanto pelo vencido, quanto também pela parte cujas pretensões tenham 
sido inteiramente acolhidas na prestação jurisdicional. Ou por ambos. 
Se o autor A formulou os pedidos x e y e os viu inteiramente 
procedentes na sentença ou no acórdão, não lhe é defeso formular 
embargos de declaração, alegando, v. g., alguma obscuridade que talvez 
possa, em seu entendimento, dificultar o cumprimento do julgado. O réu B 
poderá, igualmente, formular embargos aclaratórios, alegando, v. g., que 
o provimento de ambos os pedidos importa contradição. 
Mas nada impede ao réu interpor, desde logo, o recurso de 
natureza extraordinária (recurso extraordinário stricto sensu ou recurso 
especial), abstendo-se de embargar (até pelo eventual temor de incidir na 
vedação do art. 17, VI e VII). 
11. Caso entendêssemos em sentido contrário, a fatal 
incidência da Súmula 281 obrigaria todos os litigantes à interposição, 
sempre e sempre, de embargos declaratórios contra o acórdão suscetível 
de recurso de natureza extraordinária (RE stricto sensu ou REsp.). 
E, se assim é, se a possibilidade, em tese, de embargos de 
declaração não impede o imediato ajuizamento do recurso especial contra 
o acórdão, a fortiori não o impedirá a possibilidade de ajuizamento do 
agravo direto contra a decisão monocrática que tenha, sumariamente, 
rejeitado tais embargos. 
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No caso concreto, rejeitados os embargos pelo desembargador 
relator, que de forma taxativa os considerou inadmissíveis (por 
"inexistirem mossas..."), por que reiterá-los necessariamente perante a 
Câmara? Se a mera possibilidade de embargar não impede o apelo 
extremo, por que será tal apelo impedido pela mera possibilidade de 
reiterar os embargos? 
12. Não será demasia lembrar, no azo, que o disposto no 
art. 557 do Código de 
Processo Civil não alcança os embargos de declaração: 
Tampouco se aplica o artigo ora sob exame aos embargos de declaração, 
conforme ressalta do disposto no art. 53 7, fine, verbis. O relator 
apresentará os embargos em mesa na sessão subseqüente (MOREIRA, 
José Carlos Barbosa. Comentários ao CPC. Forense, 11 ed., 2003, n. 362, 
v. 5, p. 661). 
Com efeito: "(...) nos tribunais, o relator apresentará os 
embargos em mesa na sessão subseqüente, proferindo voto" (art. 537 do 
CPC). 
13. A respeito, vale referir precedente da egrégia 2ª T. do 
STJ, no REsp. 329.686 (ac. de 06.07.2001, DJU 18.02.2002), do qual foi 
Rei. a ilustre Min. Eliana Calmon, sob a ementa seguinte: 
(...) 1. No caso de embargos opostos de acórdão da Turma 
do Tribunal a quo, não pode o Relator decidi-los 
monocraticamente, devendo, nos termos do art. 537 do 
CPC, apresentá-los em mesa para o colegiado se manifestar 
a respeito de eventual omissão, contradição ou obscuridade 
no acórdão recorrido. 
2. Inaplicabilidade do arl. 557 do CPC â hipótese de já 
haver decisão do órgão colegiado.  
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3. Recurso provido.  
Com a mesma orientação, a nobre 1ª T. durante o julgamento 
do REsp. 417.749, Rel. o ilustre Min. Gomes de Barros (ac. de 
12.11.2002), lendo-se na ementa: 
Recurso Especial. Embargos de Declaração opostos de 
acórdão decidido monocraticamente. Nulidade. Violação ao 
art. 557 do CPC. Recurso provido. 
Não pode o relator valer-se do art. 557 do CPC, para 
apreciar unipessoalmente embargos dedaratórios dirigidos a 
acórdão do órgão colegiado. Recurso provido. 
Em sede doutrinária, o signatário manifestou-se no sentido de 
que: 
Foi notavelmente ampliada a competência atribuída ao 
relator em nível monocrático: não apenas "poderá", mas 
"deverá" examinar preliminarmente se concorrem os 
requisitos de admissibilidade de qualquer recurso, e não 
apenas dos agravos. É evidente, todavia, que tal atribuição 
não abrange os embargos de declaração, pois estes devem 
ser "apresentados em mesa na sessão subseqüente" (art. 
537), e também não atinge os agravos internos, interpostos 
contra ato decisório do próprio relator (Recurso especial, 
agravos e agravo interno. 3 ed., Forense, 2003, n. 123, p. 
253-254) (grifamos). 
14. A matéria acima abordada, ainda que de forma a mais 
sucinta, leva-nos a outra interessante indagação. O acórdão proferido nos 
embargos declaração irá integrar-se, sempre, ao acórdão embargado, de 
forma a juridicamente constituírem, embora separados no tempo, uma só 
e única manifestação jurisdicional ? 
De certa forma ligada à primeira, uma segunda indagação: os 
embargos declaratórios, embora sua denominação, podem assumir 
eficácia modificativa do julgado? Aliás, a pretensão de quem embarga é 
exatamente a alterar o julgado, como decorre do art. 463, II, do Código 
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de Processo Civil: "Ao publicar a sentença de mérito, o juiz cumpre e 
acaba o ofício jurisdicional, só podendo alterá-la: (...) II. por meio de 
embargos de declaração". 
15. Assim ocorre, v. g., quando a decisão padece de 
obscuridade, ou seja, de falta de clareza, tanto na fundamentação da 
sentença ou do acórdão, quanto no próprio dispositivo. Nesses casos, a 
decisão proferida nos embargos declaratórios, nos quais a obscuridade é 
reconhecida, deverá completar e explicitar o real sentido daquela que se 
pediu fosse aclarada (REsp. 5.750,4a T. do STJ, de relatório do signatário, 
RSTJ 32/227), e isso ainda que o acórdão dos embargos declaratórios 
possa por vezes afirmar, equivocadamente, que estes não foram 
conhecidos. 
Opera-se, então, verdadeiramente, uma integração plena 
entre a decisão declarada e a decisão proferida em nível de embargos de 
declaração. Na antiga lição de João Monteiro (ainda que atualmente 
suscetível de certas restrições), a decisão dos embargos "está para a 
sentença declarada na mesma relação em que, para a lei interpretada, 
está a lei interpretativa; assim como esta faz parte integrante daquela, de 
modo que uma e outra são a mesma lei, assim também a sentença 
declarativa e a declarada se integram em uma mesma sentença" (Teoria 
do processo civil e comercial. 4 ed., 1925, v. 3, p. 615). 
Nos casos de obscuridade será, portanto, possível em termos, 
aceitar o que foi escrito por Pontes de Miranda: "A sentença nos embargos 
de declaração não substitui a outra, porque diz o que a outra disse. Não 
pode dizer algo menos, nem diferente, nem mais. Se o diz, foi a outra 
sentença que o disse" (Comentários ao CPC. 2 ed., tomo XII, 1961, p. 
345). 
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16. Frederico Marques partiu da assertiva de que a decisão 
dos embargos nada poderá alterar na decisão anterior, sendo-lhe defeso 
por qualquer modo, alterar a substância da decisão embargada, não 
cabendo assim ao juiz dos embargos ir além do que o recurso permite, 
transmudando o reexame declaratório em infringência do julgado. 
Todavia, prossegue, tal não significará que a decisão dos embargos, 
quando providos, não implique modificação da decisão embargada: 
"Desde que completou o acórdão recorrido, no que ele tinha de omisso, ou 
desfez suas ambigüidades, ou concertou as contradições ali existentes, 
claro está que algo foi inovado na decisão anterior". Assim, condui ele, a 
decisão dos embargos constitui "um pronunciamento integrativo-
retificador" (Instituições de direito processual civil. Forense, 1960, v. 4, n. 
1.112). Sublinha, no entanto, e é conveniente que se destaque, que não 
se permite à inovação ultrapassar os limites da simples declaração, para, 
"indevidamente, alterar o conteúdo da decisão, suprindo errores 
injudicando ou errores in procedendo que não podiam ser objeto do 
julgamento declaratório" (Idem).  
Nos casos de decisão afirmada omissa, ou de decisão que 
encerre contradição, é igualmente evidente que os embargos de 
declaração, uma vez providos, produzirão efeito modificativo na decisão 
embargada. 
17. José Carlos Barbosa Moreira aprecia a matéria com a 
habitual precisão: 
Costuma asseverar-se que a decisão sobre os embargos se 
limita necessariamente a revelar o verdadeiro conteúdo da 
decisão embargada e não pode trazer inovação alguma. 
Formulada em termos absolutos, a afirmação comporta 
reparos. Na hipótese de obscuridade, realmente, o que faz o 
novo pronunciamento é só esclarecer o teor do primeiro, 
dando-lhe a interpretação autêntica. Havendo contradição, 
ao adaptar ou eliminar alguma das proposições constantes 
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da parte decisória, já a nova decisão altera, em certo 
aspecto, a anterior. E, quando se trata de suprir omissão, 
não pode sofrer dúvida que a decisão que acolheu os 
embargos inova abertamente: é claro, claríssimo que ela diz 
aí mais que a outra, o que parecer mais exalo é afirmar, 
como fazia o Código baiano (art. 1.341), que o provimento 
dos embargos se dá ‘sem outra mudança no julgado’, além 
daquela consistente no esclarecimento, na solução da 
contradição ou no suprimento da omissão (Comentários ao 
CPC. 11 ed.. Forense, n. 304, p. 555-(556). 
Além disso, Barbosa Moreira assinala casos em que a decisão 
dos embargos importa nítido efeito modificativo, como se a omissão 
dissesse respeito a alguma questão preliminar impeditiva do exame do 
mérito, e tal preliminar vem a ser acolhida; então, cai a decisão relativa 
ao mérito, e o julgamento dos embargos terá tido eficácia modificativa 
(idem, ibidem). Também a jurisprudência tem aceito os embargos como 
instrumento de correção de erros evidentes, por exemplo, se o acórdão 
deixa de conhecer recurso por erro na contagem do prazo, sendo em 
verdade tempestivo. 
No mesmo sentido, Egas Moniz de Aragão, com a observação 
final de que a corriqueira afirmação "de não ser permitido modificar o 
julgamento através de embargos de declaração, precisa ser entendida 
com argúcia" (Sentença e coisa julgada. Aide, 1992, n. 116, p. 162). 
18. Exemplificando: se o demandante formulou os pedidos 
a, b e c, e a decisão de mérito julgou apenas os pedidos a e b, omitindo-
se quanto ao pedido c, claro está que os embargos declaratórios, se 
providos (por unanimidade ou maioria de votos), tal provimento importa o 
julgamento também do pedido c, e assim será alterado, por aditamento, o 
decisum inicial. O acórdão dos embargos, destarte, integra-se 
substancialmente ao acórdão embargado. 
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Todavia, se os embargos forem rejeitados (o terceiro pedido, 
v. g., terá sido considerado de natureza sucessiva eventual e, assim, 
logicamente prejudicado), negando-se, portanto, a existência de qualquer 
omissão, então, nesses casos, a decisão dos embargos em nada terá 
alterado a decisão embargada, a qual permanece íntegra e intocada. E 
isso ocorre quer (nos tribunais) a decisão de rejeição dos embargos tenha 
sido tomada por unanimidade, quer adotada pela maioria. Mesmo 
havendo voto, ou votos vencidos, conhecendo e provendo os embargos, 
ainda assim a decisão majoritária foi pela rejeição dos embargos, 
permanecendo, portanto, intacto o acórdão embargado. 
19. Da mesma forma nos casos em que os embargos 
veiculem alegação de haver contradição no aresto embargado. Se 
afirmada a incompatibilidade entre proposições do próprio dispositivo, ou 
entre fundamento do decisum e o que foi decidido, para afastá-la será 
mister modificar o dispositivo ou seus fundamentos, com a alteração, 
portanto, da decisão embargada, ficando assim nítida a integração entre o 
acórdão de acolhimento dos embargos e o acórdão embargado, em 
unidade substancial. 
Todavia, caso a contradição argüida pela parte embargante 
venha a ser negada, claro está que o aresto permanece intocado. Pouco 
importa que um dos julgadores, na instância dos embargos, tenha 
considerado, por exemplo, existente a contradição (ou até, como já vimos 
em casos concretos, considerado nula ou errônea a sentença), se os 
demais julgadores, ou a maioria dos julgadores, entenderem 
improcedentes os embargos, por unanimidade ou maioria, o certo é que 
os embargos de declaração não serão acolhidos e portanto subsistirá, em 
sua integralidade, o acórdão recorrido. 
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21. Daí uma decorrente questão, aliás, muito interessante, e 
que já tivemos ocasião de examinar. Determinado acórdão foi proferido 
por unanimidade; no entanto, ao julgar os embargos de declaração, um 
dos julgadores resolve (embora desconsiderando os limites dos embargos) 
reconsiderar o voto antes proferido quanto ao mérito da lide e, assim, 
reformar a sentença. 
Pergunta-se: em tal caso, será possível à parte favorecida 
nesse segundo voto interpor o recurso de embargos infringentes, sob o 
argumento de que no mérito o acórdão não mais seria unânime? Impõe-
se a resposta negativa: por unanimidade ou maioria, o certo é que os 
embargos de declaração não foram acolhidos e, portanto, subsistirá em 
sua integralidade o acórdão recorrido, que unânime era e unânime 
persistirá. 
E isso porque o segundo voto do desembargador, que se 
tornou, assim, dissidente, embora merecendo louvores no plano moral, 
pela preocupação em valorizar sua mudança de convicção quanto ao 
mérito da lide, tal pronunciamento no plano jurídico mostrar-se-á ineficaz. 
Se todos os julgadores, ou a maioria deles, tivessem se retratado, a 
acolhida dos embargos de declaração motivaria a integração com o 
acórdão embargado e as eventuais conseqüências no plano recursal. No 
entanto, como isso não ocorreu, como os embargos ao final não foram 
providos, sua eficácia processual revela-se declaratória negativa: o 
respectivo acórdão apenas revela a inexistência de qualquer vício, no 
aresto embargado, capaz de legitimar o conhecimento e provimento dos 
embargos aclaratórios. 
 
